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    APRESENTAÇÃO




    O Dr. Franklin Lobato Prado é Mestre em Ciências Jurídico Políticas pela Universidade de Coimbra – Portugal e Doutor em Estado de Direito e Governança Global pela Universidade de Salamanca – Espanha, sendo, constantemente, convidado para cursos, seminários e palestras.




    É o autor dos livros A voz da Cidadania, Corrupção pública e violação dos direitos humanos, Como os direitos humanos podem combater a corrupção pública, o livro 100 páginas de poesia e do livro Os direito da Mulher e redator da Cartilha Covid Mulheres, Cartilha de Proteção à Mulher e Cartilha de Crimes Contra a Mulher, tendo sido convidado por várias Prefeituras para palestrar nos Ciclos de Diálogo da Lei Maria da Penha.




    O livro que você tem em mãos tem um significado muito especial: ele se propõe a transmitir informações que possam contribuir para a prevenção da ocorrência ou do agravo da violência doméstica e familiar contra as mulheres. Sua construção é resultado das ações contempladas pelo projeto “Empoderamento empreendedor”, que nasceu em uma parceria do Ministério Público, através do Núcleo de Enfrentamento a Violência Doméstica e Familiar com a Assembleia Legislativa do Estado do Pará (ALEPA), Coordenadoria Estadual das Mulheres em situação de Violência Doméstica e Familiar (CEVID), Tribunal de Justiça do Estado, Defensoria Pública do Estado, Fundação Parápaz, Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos (SEJUDH), Coordenadoria de Integração de Políticas para Mulheres (CIPM), Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda (SEASTER), Secretaria Municipal de Educação (SEMEC), Secretaria de Estado de Articulação da Cidadania (SEAC), Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca (SEDAP), Fundação Papa João XXIII (FUNPAPA), Coordenadoria Geral da Mulher (COMBEL), Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará (EMATER/PA), Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Pará (PRODEPA), Banco do Estado do Pará (Banpará), Sicoob - Coimpa, Polícia Militar do Estado do Pará, Polícia Civil do Estado do Pará, Guarda Municipal de Belém, Universidade Federal do Pará, Clínica de Atenção à Violência (CAV), Universidade do Estado do Pará (UEPA), Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA), Universidade da Amazônia (Unama), Centro Universitário do Pará (CESUPA), Centro Universitário Fibra, Faculdade de Belém (FABEL), Faculdade Maurício de Nassau (UNINASSAU), Sociedade Civil Integrada Madre Celeste (ESMAC), Sociedade de Ensino Superior, Médio e Fundamental Ltda. (Faculdade Estácio do Pará), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço Social da Indústria (SESI), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), Serviço Social do Comércio (SESC), Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT), e Serviço Social do Transporte (SEST).




    Hoje é política pública do Governo do Estado do Pará, com a articulação da Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda (SEASTER), Secretaria Municipal de Educação (SEMEC), Secretaria de Estado de Articulação da Cidadania (SEAC), Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca (SEDAP), Fundação Papa João XXIII (FUNPAPA), Secretaria de Estado de Articulação da Cidadania (SEAC), através da Coordenadoria de Políticas para as Mulheres, contando com o apoio da Coordenadoria Geral da Mulher (COMBEL), sob o comando da Lei Estadual nº 9.015, de 29 de janeiro de 2020, fruto de parceria entre o Núcleo de Enfrentamento a Violência Doméstica e Familiar e a Assembleia Legislativa do Estado do Pará (ALEPA).




    Durante período em que esteve atuando na Coordenação do Núcleo Mulher, elaborou diversos projetos destinados ao combate à violência doméstica e familiar contra a mulher, são eles: projeto que assegura as famílias de baixa renda a assistência técnica pública e gratuita para a construção de habitação de interesse social – HIS; Projeto que determina regras para a reserva de unidades residenciais dos programas habitacionais do Estado do Pará às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar; Projeto de lei de incentivo fiscal a mulheres e familiares trabalhadoras de cadeias extrativistas; Projeto de lei de incentivo fiscal às empresas que contratarem mulheres e familiares vítimas de violência doméstica; Projeto de lei para inaplicabilidade das escusas absolutórias nos crimes patrimoniais contra a mulher no ambiente doméstico; Projeto de lei para criação do crime de perseguição ou stalking contra a mulher no ambiente doméstico e familiar; Projeto de Lei para criação de Patrulhas “Maria da Penha” e DEAM’s 24 horas; Projeto de lei para a criação do CIAM - Centro Integrado de Atendimento à Mulher; Projeto de Lei Órfãos do Feminicídio; Pós Graduação de Direito da Mulher; APP anjo; SIV-Mulher - Sistema Integrado de Atendimento à Mulher; a Caravana da Mulher; Projeto a Voz da Cidadania na Rádio; Quadro MP bate à sua porta na TV; e Projeto Ciclo de Palestras da Lei Maria da Penha com o objetivo de qualificar a rede de atendimento à mulher para prestar o melhor serviço aos jurisdicionados.




    Isto porque para prevenir, é preciso conhecer e reconhecer o que é a violência contra as mulheres e os mecanismos para enfrentá-la. Por isso, o conteúdo deste livro aborda as principais formas de violência (física, psicológica, moral, sexual e patrimonial), os recursos disponíveis para romper com essa violência e superá-la e, ainda, alguns dos direitos assegurados pela Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). A publicação também tem o objetivo de chamar a atenção das mulheres para algumas das condutas praticadas por (ex) namorados, (ex) companheiros, (ex) maridos, pais, filhos, etc. que são consideradas “naturais”, “normais”, mas, na realidade, são violências e precisam ser combatidas.




    O texto e os exemplos desta obra abordarão, na sua maioria, os relacionamentos entre homens e mulheres porque estes ocorrerem em maior número, embora a violência contra as mulheres também ocorra em relacionamentos homoafetivos,




    Esta publicação também contém um capítulo fruto de parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado do Pará (Sebrae-PA), atendendo os princípios do empoderamento feminino defendido pela ONU Mulheres e uma das metas do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM), que entende o trabalho como uma das possibilidades de autonomia econômica e também como uma das ferramentas de interrupção do ciclo da violência.




    Na última parte do conteúdo, abordaremos: os direitos humanos das mulheres, o processo de debate e a construção de direitos, o feminicídio no Brasil, as políticas e diretrizes nacionais para investigar, processar e julgar, a educação no enfrentamento da violência doméstica, o gênero e as interseccionalidades, a violência em uma perspectiva psicossocial, a rede de atenção e proteção social, o gênero, masculinidades e violência, a investigação e o processo judicial dos feminicídios, a mídia e a violência doméstica e a violência doméstica e trabalho.




    Esperamos que a leitura deste livro contribua para o esclarecimento de dúvidas e que possa ser um instrumento para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as mulheres. Boa leitura!


  




  

     PREFÁCIO




    É com grata satisfação que prefacio esta obra, cujo autor, Promotor de Justiça, por quem nutro profundo respeito e admiração, tem-se destacado em todas as atividades desenvolvidas nos domínios da Ciência do Direito, hoje ilustrando a 3ª Promotoria de Violência Doméstica e Familiar.




    E essa preeminência adveio não só da esmerada formação acadêmica e da experiência amealhada em simpósios diversos, no mestrado, no doutorado, no magistério e na elaboração de artigos e obras, mas emanou, sobretudo, das virtudes que constituem o seu caráter, a par da dedicação sacerdotal ao mister de interpretar e aplicar a Lei, no afã de cumprir o desiderato da Justiça: suum cuique tribuere.




    Tais fatores, aliados a um espírito perscrutador, plasmaram o profissional de escol que é o Dr. Franklin Lobato Prado, que geraram a proficiência ora manifesta.




    Partindo de uma visão diacrônica sobre a os direitos humanos da mulher e do seu estudo, o autor disseca os variados aspectos e níveis de violações desse jaez, desde as que maculam os mitos e preconceitos sobre a violência doméstica até as questões de interseccionalidades gênero-raça e etnia na Lei Maria da Penha e a igualdade entre homens e mulheres. E o faz com todo o fulgor da inteligência, esteada em expertos nacionais e estrangeiros, bem como na legislação específica e na jurisprudência dos tribunais pátrios e ocidentais.




    Evidenciada no elevado quilate do conteúdo, a importância da obra reside na pertinência, por surgir num momento em que ingentes esforços estão sendo empregados no combate à violência doméstica, numa conjuntura em que tramita no Congresso propostas de reforma do Código Penal e do Código de Processo Penal, incompatíveis estes, pela sua defasagem, com a nova ordem social. Ademais, reside no caráter de atalaia, de apologista da defesa da diversidade de gênero e suas interseccionalidades e nas proposições que encerra, a exemplo deste excerto: “Os Direitos da Mulher”.




    Belém, 7 de setembro de 2022.




    Alexandre Marcus Fonseca Tourinho


  




  

    1 A HISTÓRIA DA MARIA DA PENHA




    1.1 O CASO MARIA DA PENHA




    No dia 29 de maio de 1983, na cidade de Fortaleza, Ceará, a farmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes, enquanto dormia, foi atingida por um tiro de espingarda pelo seu então marido, o economista M.A.H.V., colombiano de origem e naturalizado brasileiro.




    Esse tiro atingiu sua coluna, destruindo a terceira e a quarta vértebras, deixando-a paraplégica. Ele tentou simular a ocorrência de um assalto à casa onde moravam, porém provas obtidas durante o inquérito policial o incriminavam.




    As agressões continuaram, Maria da Penha sofreu um novo ataque do marido, quando tomava banho, uma descarga elétrica. Neste momento, a vítima entendeu o motivo pelo qual o marido estava utilizando o banheiro das filhas para banhar-se, ficando evidente que ele era o autor também desta segunda agressão.




    A denúncia criminal foi ofertada pelo Ministério Público Estadual, no dia 28/09/1984, na 1ª Vara Criminal de Fortaleza. Em 31/10/1986 foi pronunciado e levado a júri em 04/05/1991, quando foi condenado. A defesa apelou e conseguiu um novo julgamento em 15/03/1991, que o condenou à pena de 10 anos e 6 meses de prisão. Seguiu-se novo recurso da defesa para os Tribunais Superiores, mas em 09/2002, finalmente, o réu foi preso por tentativa de homicídio.




    Em meio aos trâmites processuais, o caso foi levado à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA), que publicou, em 16/04/2001, o Relatório n° 54/2001, ressaltando que “a ineficácia judicial, a impunidade e a impossibilidade de a vítima obter uma reparação mostra a falta de cumprimento do compromisso assumido pelo Brasil de reagir adequadamente ante a violência doméstica”1




    Diante disso, o Estado Brasileiro editou a Lei n° 11.340/20062, conhecida como Lei Maria da Penha, que representou um grande avanço no enfrentamento à violência contra a mulher.




    1.2 A IMPORTÂNCIA DA LEI




    A Lei Maria da Penha faz parte de um conjunto de normas que visam proteger um bem extremamente importante: a família.




    A assistência à família será feita na pessoa de cada um dos que a integram, devendo o Poder Público criar mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.




    Constatamos que as famílias que se erguem em meio à violência não possuem condições de ser base de apoio e desenvolvimento para seus membros.




    Os filhos daí advindos dificilmente terão condições de conviver sadiamente em sociedade. Daí a preocupação do Estado em proteger especialmente essa instituição, criando mecanismos, como a Lei.




    1.3 UMA CONSTRUÇÃO SOCIAL




    A denominação Maria da Penha à Lei nº 11.340/06, foi motivada, portanto, para homenagear esta cearense Maria da Penha Maia Fernandes, que lutou por 20 (vinte) anos para ver o seu agressor condenado pelo Estado brasileiro.




    Em 07 de agosto de 2006 foi sancionada pelo Presidente da República a Lei nº 11.340/06, inaugurando, na legislação brasileira, um Sistema de Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (Lei Maria da Penha), fruto de um intenso trabalho, iniciado em 2002, por um Consórcio de ONGs formado pela Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação (CEPIA), Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA), Ações, Gênero, Cidadania e Desenvolvimento (AGENDE), Defesa de Direitos (ADVOCACIA), Comitê Latino-americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), Instituto para a Promoção da Equidade (IPÊ), Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero (THEMIS), assim como outras tantas feministas e integrantes do movimento de mulheres dentre as quais, Rosa dos Reis Lavigne, Leila Borges da Costa, Ela Wiecko de Castilho e Letícia Massula.




    A esse esforço, juntaram-se, posteriormente, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres que enviou para a Câmara Federal o PL 4559/04, a Deputada Jandira Feghali, relatora do Substitutivo ao PL 4559/04, que no Senado Federal recebeu o número PLC 37/2006 e foi relatado pela Senadora Lúcia Vânia.




    Para a elaboração e aprovação dessa Lei foi de fundamental importância, além da contribuição de renomadas (os) juristas/especialistas, a mobilização das mulheres e dos movimentos feministas e de mulheres oriundas de diversos segmentos sociais, nas audiências públicas realizadas em seis Estados.




    1.4 A CONSTITUCIONALIDADE DA LEI




    Com a vigência da Lei, surgiram discussões sobre a sua constitucionalidade. Alguns doutrinadores sustentaram que a Lei fere o princípio da isonomia entre homens e mulheres, na medida em que estaria beneficiando as mulheres com mecanismos de proteção e punição, quando vitimadas por crimes praticados com violência doméstica e familiar, quando os mesmos não seriam disponibilizados para os homens.




    A atual Constituição Federal Brasileira (CF/1988)3, estabelece no art. 5°, que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, e no seu inciso I, afirma que homens e mulheres têm direitos e obrigações:




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, [...]




    I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;




    É importante ressaltar que a isonomia lançada no texto constitucional, tem natureza formal, considerando que visa a busca da igualdade social ideal, não significando que a lei deva tratar a todos abstratamente como iguais. A sociedade brasileira é composta por uma grande parcela da população oriunda de grupos historicamente vulneráveis, e ao Estado brasileiro cabe garantir sistemas de proteção especial, com a finalidade de assegurar o acesso à igualdade material.




    Nessa direção, é imprescindível que o Estado implemente ações afirmativas; a exemplo do que já vem ocorrendo em várias áreas: infância e juventude, idoso, política de cotas em universidades, vagas para pessoas com deficiência, bem como no campo jurídico a Lei Maria da Penha, que tem dentre seus objetivos implementar, segundo Galvão (2003)4.




    [...] ações direcionadas a segmentos sociais, historicamente discriminados, como as mulheres, visando a corrigir desigualdades e a promover a inclusão social por meio de políticas públicas específicas, dando a estes grupos um tratamento diferenciado que possibilite compensar as desvantagens sociais oriundas da situação de discriminação e exclusão a que foram expostas.




    As ações afirmativas são medidas especiais necessárias ao Estado Democrático de Direito para garantir a inclusão de milhões de pessoas marginalizadas, excluídas e discriminadas por razões de raça, credo, gênero, opção sexual e outros, que almejam a participação e o usufruto de oportunidades, de bens econômicos, de direitos à educação, à saúde, ao emprego e renda.




    Na sociedade brasileira há muitos exemplos de políticas públicas positivas, já absorvidas em nossa cultura, nos quais os sujeitos em situação de vulnerabilidade social estão protegidos por leis específicas.




    Para a aplicação da Lei n° 11.340/2006, há necessidade de demonstração da situação de vulnerabilidade ou hipossuficiência da mulher, numa perspectiva de gênero e a vulnerabilidade, hipossuficiência ou fragilidade da mulher têm-se como presumidas nas circunstâncias descritas na Lei nº 11.340/2006.




    A política do sistema de cotas, por exemplo, constitui mecanismos de inclusão social e não violações de princípios constitucionais. As cotas reservadas para negros em universidades públicas, bem como a reserva de vagas para as pessoas com deficiência (física, auditiva, visual, mental ou múltipla) no serviço público e em empresas privadas, são experiências recentes de políticas que buscam diminuir a desigualdade social, bem como “compensar” as perdas e as desvantagens desses grupos historicamente vulneráveis, de modo a oferecer alternativas para que participem do processo de inclusão e de mobilidade social.




    A esse respeito o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Joaquim Barbosa Gomes (2001)5 aludiu:




    Entre os objetivos almejados com as políticas afirmativas, está o de induzir transformações de ordem cultural, pedagógica e psicológica, aptos a subtrair do imaginário coletivo a ideia de supremacia e subordinação de uma raça, em relação a outra, [...]




    Sob o regime democrático, segundo citação do Ministro Celso de Mello6, “não poderá jamais prevalecer a vontade de uma só pessoa, de um só estamento, de um só grupo, ou ainda de uma só instituição.” (Mandado de Segurança no. 24.831/DF). ” O STF já reconheceu em diversas ocasiões a constitucionalidade de políticas de ação afirmativa.




    Não obstante serem visíveis o avanço dos direitos civis e políticos no Estado brasileiro, dentre os grupos vulneráveis está o discriminado por gênero, onde a mulher é marcada por uma sistemática condição de opressão e subjugação. Padrões de submissão e de violência contra a mulher no curso da história brasileira estão presentes na cultura popular, na música, na arte, na política, neste contexto padrões androcêntricos, sexistas, patriarcais e conservadores seguem sendo reforçados, fomentando a discriminação da mulher, que se manifesta através da violência doméstica e familiar praticada pelo homem.




    Nesse contexto, a Lei Maria da Penha é também um exemplo de política de ação afirmativa para: “corrigir a defasagem entre o ideal igualitário predominante e/ou legitimado nas sociedades democráticas modernas e um sistema de relações sociais marcado pela desigualdade e hierarquia”, conforme Miguel (2020)7.




    Ainda segundo Freire (2020)8,




    as desigualdades de gênero entre homens e mulheres advêm de uma construção sociocultural que não encontra respaldo nas diferenças biológicas dadas pela natureza. Um sistema de dominação passa a considerar natural uma desigualdade socialmente construída, campo fértil para atos de discriminação e violência que se “naturalizam” e se incorporam ao cotidiano de milhares de mulheres. As relações e o espaço intrafamiliares foram historicamente interpretados como restritos e privados, proporcionando a complacência e a impunidade.




    Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referentes ao fim da década de 1980, 63% das agressões físicas contra as mulheres acontecem dentro de casa e são praticadas por pessoas ligadas a elas por laços afetivos. Na maioria dos casos, os autores das agressões são maridos ou companheiros que desrespeitam e violam os direitos humanos de suas esposas e companheiras.




    Outro dado alarmante, segundo pesquisa mencionada, é que cerca de 11% das brasileiras já foram espancadas pelo menos uma vez, e do total investigado, 31% das mulheres relataram agressões nos 12 meses anteriores à pesquisa, ou seja, agressões praticadas de forma repetitiva.




    Assim, através de uma medida afirmativa como a que pretende a Lei Maria da Penha, busca-se atingir a equidade social e a igualdade entre homens e mulheres.




    A isonomia prevista constitucionalmente deve, segundo Cavalcanti (2010)9,




    requerer dos Estados a obrigação de atuar na sociedade para conseguir a igualdade real dos cidadãos, por meio da criação de programas e ações, visando à implementação de políticas públicas eficazes.




    Ou seja, deve-se viabilizar o uso de ações positivas que favoreçam as minorias, reduzindo as desigualdades existentes. Para entender se uma norma é discriminatória ou não, deve-se analisar a justificativa objetiva e razoável, de acordo com critérios e juízos valorativos genericamente aceitos. Deve-se ter em vista a finalidade e efeitos da medida considerada, sua proporcionalidade. No presente caso, a norma em comento visa a busca da igualdade social e fomenta a perspectiva da equidade de gênero.




    Portanto, não resta dúvida que a Lei nº 11.340/06 é constitucional, um marco na história de proteção às mulheres brasileiras, na medida em que busca salvaguardar mulheres em condições de vulnerabilidade psicossocial, no âmbito doméstico e familiar, com base nos princípios da igualdade social, previstos na CF/1988.




    1.5 A PERSPECTIVA DOS DIREITOS HUMANOS




    A dignidade da pessoa humana constitui a base axiológica dos direitos fundamentais. A Constituição Federal de 1988 declarou a dignidade humana como valor supremo da ordem jurídica, de sorte, que atentados à dignidade constituem violações aos direitos humanos.




    A isonomia é o princípio de que todas as pessoas são regidas pelas mesmas regras, da condição de igualdade. Enquanto princípio jurídico, é a igualdade entre todos os cidadãos, independente de classe ou gênero.




    As agressões e humilhações domésticas praticadas contra mulheres são uma indiscutível violação aos direitos fundamentais. Essas práticas violentas se apresentam há muitos séculos de maneira intensa e multifacetada. Segundo Piovesan (2008)10, “a ética dos direitos humanos é a ética que vê no outro um ser merecedor de igual consideração e profundo respeito”.




    Com efeito, a justiça exige que a igualdade jurídica emerja como paradigma capaz de assegurar tratamento igualitário e eficaz a todas as pessoas. Todavia, onde o direito anunciado não se efetiva, não se materializa, é dever do Estado assegurar maior proteção aos grupos vulneráveis, preservando-lhes a dignidade contra os abusos do poder, sejam eles políticos, econômicos, morais ou físicos. É esse o sentido da proteção conferida, não só as mulheres, por exemplo, mas as (os) trabalhadoras (es) nas relações trabalhistas, as (os) consumidoras (es) nas relações de consumo, bem como as pessoas com deficiências, idosas (os), crianças e adolescentes nas relações sociais, familiares e afetivas.




    Com a evolução dos direitos humanos, os grupos vulneráveis passam a postular por um lado, a proteção diferenciada, lado outro, buscam o reconhecimento de suas singularidades. A busca pela proteção aos direitos humanos das mulheres percorreu um longo caminho, desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, quando começa a se desenvolver o Direito Internacional dos Direitos Humanos, com a adoção de variados instrumentos internacionais de proteção, dando início na sequência também a uma cruzada internacional em prol da promoção dos direitos pela igualdade das mulheres, bem como pela repressão e eliminação de todas as formas de discriminação.




    Dentre alguns dos instrumentos que o Estado Brasileiro é signatário, tem sido adotado pela CF/1988 vários dos princípios desses documentos onde destaca-se:




    Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher (Cidade do México, 1975);




    Convenção Interamericana para Prevenir, Punir, Erradicar a Violência contra a Mulher- “Convenção de Belém do Pará” (Brasil, 1994);




    Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (Egito);




    IV Conferência Mundial da ONU sobre as Mulheres - “Ação para a Igualdade, o Desenvolvimento e a Paz”.




    Segundo lição de Piovesan (2008)11,




    os instrumentos internacionais que integram o sistema especial de proteção invocam uma proteção específica e concreta, que, ao transcender a concepção meramente formal e abstrata de igualdade, objetivam o alcance da igualdade material e substantiva, por meio, por exemplo, de ações afirmativas, com vistas a acelerar o processo de construção da igualdade em prol de grupos socialmente vulneráveis.




    Consoante Pasinato (2008)12 ”a internacionalização das lutas feministas promoveu a expansão dos movimentos feministas e de mulheres no Brasil”, e nesta luta pela cidadania e garantia dos direitos humanos para as mulheres, a violência praticada contra as mulheres surge como um tema prioritário.




    Segundo Valéria Pandjiarjian (2009)13,




    (...) operou-se uma significativa mudança no paradigma político jurídico brasileiro, trazendo para as mulheres conquistas políticas e legais que são, na sua extensa maioria, frutos dos processos de articulação, reivindicação e atuação dos movimentos e organizações feministas e de mulheres no âmbito nacional e internacional.




    A visibilização da violência doméstica e familiar praticada contra as mulheres nos espaços privados começa a ser reivindicada com o movimento feminista e de mulheres a partir da década de 1970, quando empunharam a bandeira pelo reconhecimento da violência contra a mulher como um grave problema social, como uma violação dos direitos humanos.




    Buscam trazer para o cenário público, a necessidade da intervenção do Estado para cessar os homicídios e a violência que estava sendo praticada no Brasil sobre o manto da tese da “defesa da honra e da dignidade”, quando dezenas de assassinos de mulheres foram absolvidos, o que levou centenas de representantes dos movimentos feministas e de mulheres a organizar várias manifestações nos espaços públicos do Poder Legislativo central, dos Tribunais Superiores com a publicitação da palavra de ordem “quem ama não mata, não humilha e não maltrata”.




    Apenas no ano de 1991, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), definitivamente passou a rejeitar a tese de “legítima defesa da honra”, que absolvia os assassinos domésticos masculinos, sob a ótica de que mataram por amor. A histórica decisão do STJ destacou o quanto tal argumento representava a reprodução da coisificação da mulher como algo que o homem poderia dispor quando desejar.




    Dessa forma, a necessidade da criação e implementação de políticas públicas de enfrentamento a violência contra a mulher, bem como de uma lei especial passa a ser um tema recorrente e central, sendo sistematicamente problematizado e visibilizado, culminando com a proposta de minuta de Projeto de Lei, que passou a ser conhecida oficial e popularmente como Lei Maria da Penha.




    1.6 OS EFEITOS SOCIAIS




    A Lei Maria da Penha segundo Barsted (2006)14 apresenta à sociedade brasileira:




    um conjunto de respostas que podem produzir importantes impactos sociais para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as mulheres, através de respostas efetivas por meio de políticas públicas voltadas para: a) prevenção; b) atenção; c) proteção; d) punição; e) reeducação.




    Essa Lei, é um marco desse processo histórico de reconhecimento da violência contra as mulheres como um problema social no Brasil, consoante Pasinato (2008)15,




    define as formas de violência doméstica e familiar praticadas contra a mulher e contém dispositivos referentes à elaboração de políticas públicas para que o Estado e a sociedade atuem de forma preventiva e proativa, a partir de um conjunto de medidas de proteção, de prevenção e de educação, de desenvolvimento da intervenção multidisciplinar, com medidas de maior agilidade para o acesso à justiça e às necessárias medidas protetivas de urgência, de caráter extrapenal ou administrativo, além da possibilidade de prisão preventiva ou de alternativas à aplicação da prisão.




    A Lei n° 11.340/2006 impede de forma expressa, nos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra as mulheres, a aplicação da Lei n° 9.099/1995 que considera os crimes punidos com pena de até dois anos como “crimes de menor potencial ofensivo”, dentre os quais as lesões corporais, as ameaças e o cárcere privado, que são modalidades costumeiras de violência doméstica contra as mulheres. Também é inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos nos casos de violência doméstica, uma vez que não preenchidos os requisitos do art. 44 do Código Penal (CP)16.




    O acordo de não persecução penal deixará de ser aplicado nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher e também será inaplicável: a) se for cabível a transação penal; b) se acusado for reincidente; e c) se beneficiário de qualquer medida despenalizadora nos últimos 05 anos.




    O que se espera agora, é que os crimes praticados com violência doméstica e familiar não sejam beneficiados seja por práticas judiciais discriminatórias ou sexistas, seja pela morosidade do sistema de Justiça, pois a banalização da violência doméstica e familiar praticada contra as mulheres, muitas vezes resulta em reincidências e agravamento do ato violento motivadas pela sensação de impunidade, como ocorria na época em que os agressores eram condenados a pagar uma cesta básica.




    A efetividade na aplicação da Lei n° 11.340/2006 poderá nos levar a apagar da nossa história o ditado, “em briga de marido e mulher não se mete a colher”, que durante muitos séculos foi a tradução popular da invisibilidade da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher no espaço doméstico.




    1.7 OS CUSTOS ECONÔMICOS




    Os dados do Banco Mundial (BM) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) atestam que: um em cada 5 dias de falta ao trabalho no mundo é causado pela violência sofrida pelas mulheres dentro de suas casas.




    Se a mulher sofre violência doméstica, a cada 5 anos, ela perde 1 ano de vida saudável; e o estupro e a violência doméstica são causas importantes de incapacidade e morte de mulheres em idade produtiva.




    Na América Latina e Caribe, a violência doméstica atinge entre 25% a 50% das mulheres. Uma mulher que sofre violência doméstica geralmente ganha menos do que aquela que não vive em situação de violência.




    No Canadá, um estudo estimou que os custos da violência contra as mulheres superam 1 bilhão de dólares canadenses por ano em serviços, incluindo polícia, sistema de justiça criminal, aconselhamento e capacitação.




    Nos Estados Unidos, um levantamento estimou o custo com a violência contra as mulheres entre US$ 5 bilhões e US$ 10 bilhões ao ano.




    Segundo o BM, nos países em desenvolvimento, estima-se que entre 5% a 16% de anos de vida saudável são perdidos pelas mulheres em idade reprodutiva como resultado da violência doméstica.




    Um estudo do BID estimou que o custo total da violência doméstica oscila entre 1,6% e 2% do Produto Interno Bruto (PIB) de um país.




    1.8 O NOVO FEMINISMO




    Muitos perguntam o que busca “o novo feminismo”. É inacreditável que, ainda hoje, seja difícil explicar o que querem as mulheres. Tanto o novo feminismo quanto o velho queriam uma coisa só: o respeito aos direitos das mulheres. E, para explicar claramente que direitos seriam esses, usamos uma comparação: os mesmos direitos dos homens, em todos os aspectos da vida social e privada.




    Isso não quer dizer, contudo, que mulheres e homens sejam iguais em suas necessidades e ambições. Na verdade, os gêneros são bem diferentes, mas em termos de importância social todos precisam ser igualmente respeitados. Queremos o reconhecimento e a valorização profissional, além da vida familiar, da maternidade e, naturalmente, queremos nossos direitos sexuais.




    É evidente que a opressão que o sistema patriarcal impôs à mulher tinha como meta principal lhe controlar o corpo, impedir que exercesse livremente seu direito de escolha e dominar inteiramente sua vida.




    Impuseram à população feminina o dever da fidelidade e da obediência. Vedaram-lhe o sexo antes do casamento e, após as núpcias, colocaram-na em situação de semiescravidão. Muitos tabus foram sendo derrubados a partir da segunda metade do século passado, mas ainda hoje, para muitas pessoas, a liberdade sexual é privilégio do homem.




    Por isso, um tema importante para as mulheres atuais é discutir (e talvez contestar) a imposição da exclusividade no relacionamento amoroso. Os homens jamais assumiram a fidelidade para si mesmos.




    As infidelidades masculinas nunca alcançaram grande reprovação social, nem as próprias esposas tinham força para exigir uma mudança de comportamento. Aceitavam como inevitável dividir os maridos com as outras mulheres. Era evidente que os homens não assumiram limitações nessa área. Faziam preleções sobre a importância da fidelidade, mas sempre pensando nas mulheres, não neles mesmos. A verdade é que a exclusividade de parceiros existe, mas é rara e, no mais das vezes, temporária.




    O desejo sexual é algo indomável, difícil de ser controlado. A fidelidade é um valor importante para muitas pessoas, mas deve ser encarada como opção pessoal. Nos países em que a posição da mulher realmente evoluiu, não se valoriza tanto a exclusividade, o que é saudável para o relacionamento amoroso.




    No Brasil, onde o machismo tenta desesperadamente sobrepor-se aos direitos humanos, os homens continuam espancando e matando suas companheiras pela mera suspeita de infidelidade. Cometem os chamados crimes passionais todos os dias, a cada duas horas, conforme as últimas estatísticas. Não resta dúvida de que está na hora de mudar os conceitos que levam à violência e à morte.




    1.9 O ANTES E O DEPOIS DA LEI




    

      

        



        

      



      

        

          	

            O ANTES E O DEPOIS DA LEI


          

        




        

          	

            ANTES DA LEI


          



          	

            AGORA


          

        


      



      

        

          	

            Não existia lei específica sobre violência doméstica contra a mulher


          



          	

            Tipifica e define a violência doméstica e familiar contra a mulher


          

        




        

          	

            Não estabelece as formas desta violência


          



          	

            Estabelece as formas de violência doméstica contra a mulher como sendo física, psicológica, sexual, patrimonial e moral


          

        




        

          	

            Não se trata das relações de pessoas do mesmo sexo


          



          	

            Determina que a violência doméstica contra a mulher independe de orientação sexual


          

        




        

          	

            Aplica a Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei 9.99895) para os casos de violência doméstica. Estes juizados julgam os crimes com pena de até dois anos (menor potencial ofensivo)


          



          	

            Retira dos Juizados Especiais Criminais (Lei 9.099/95) a competência para julgar os crimes de violência doméstica contra a mulher


          

        




        

          	

            Permite a aplicação de penas pecuniárias como as de cesta básica e multa


          



          	

            Proíbe a aplicação desta pena


          

        




        

          	

            Os Juizados Especiais Criminais tratam somente do crime, mas para a mulher vítima de violência doméstica resolver as questões de família (separação, pensão, guarda dos filhos) tem que ingressar com outros processos na vara de família


          



          	

            Serão criados Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher com competência cível e criminal para abranger todas as questões


          

        




        

          	

            A autoridade policial efetua um resumo dos fatos através do Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO)


          



          	

            Prevê um capítulo específico para o atendimento pela autoridade policial para os casos de violência doméstica contra a mulher


          

        




        

          	

            A mulher pode desistir da denúncia na delegacia


          



          	

            A mulher somente poderá renunciar perante o juiz


          

        




        

          	

            É a mulher que muitas vezes entrega a intimação para o agressor comparecer em audiência


          



          	

            É vedada a entrega da intimação pela mulher ao agressor


          

        




        

          	

            A Lei atual não utiliza a prisão para os crimes de violência doméstica


          



          	

            Possibilita a prisão em flagrante por violência doméstica ou por descumprimento de medida protetiva


          

        




        

          	

            Não prevê a prisão preventiva para os crimes de violência doméstica


          



          	

            Altera o Código de Processo Penal para possibilitar o (a) juiz (a) a decretação da prisão preventiva quando houver riscos à integridade física ou psicológica da mulher


          

        




        

          	

            A mulher vítima de violência doméstica, em geral, não é informada quanto ao andamento dos atos processuais


          



          	

            A mulher vítima de violência doméstica será notificada dos atos processuais especialmente quanto a saída da prisão do agressor


          

        




        

          	

            A mulher vítima de violência doméstica, em geral, vai desacompanhada de advogados ou defensor público nas audiências


          



          	

            A mulher deverá estar acompanhada de advogado ou defensor em todas as audiências


          

        




        

          	

            A violência doméstica contra a mulher não é considerada agravante de pena


          



          	

            Altera o artigo 61 do Código Penal para considerar este tipo de violência como agravante de pena


          

        




        

          	

            Hoje a pena para o crime de lesão corporal é de seis meses a um ano


          



          	

            A pena do crime de lesão corporal passará a ser de três meses a três anos


          

        




        

          	

            A violência doméstica contra a mulher portadora de deficiência não aumenta a pena


          



          	

            Se a violência doméstica for cometida contra mulheres portadoras de deficiência, a pena será aumentada em 1/3


          

        




        

          	

            Não prevê o comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação


          



          	

            Altera a Lei de Execuções Penal para permitir que o juiz determine o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação


          

        


      

    




    




    

      

        1 OEA. Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Relatório n° 54/2001. Caso 12.051. Maria da Penha Maia Fernandes X BRASIL, 4 de abril de 2001. Disponível em: https://www.cidh.oas.org/annualrep/2000port/12051.htm. Acesso em: 24 de jun. 2020.


      




      

        2 BRASIL. Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, [2006]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm. Acesso em: 20 jul. 2022.


      




      

        3 BRASIL. [Constituição (1988) ]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República, [1988]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 20 jul. 2022.


      




      

        4 GALVÃO, Elaine. Vocabulário referido a Gênero. Londrina: FAO/FIAT/PANS, 2003. p. 47.


      




      

        5 GOMES, Joaquim B. Barbosa. O debate constitucional sobre ações afirmativas. In: SANTOS, Renato Emerson dos; LOBATO, Fátima (org.). Ações afirmativas: políticas públicas contra as desigualdades raciais. Rio de Janeiro: DP&A, 2003.


      




      

        6 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança 24.831. Brasília, DF. Comissão Parlamentar de Inquérito - Direito de oposição - Prerrogativa das minorias parlamentares - Expressão do postulado democrático - Direito impregnado de estatura constitucional - Instauração de Inquérito Parlamentar e composição da respectiva CPI - Tema que extravasa os limites “Interna Corporis” das casas Legislativas - Viabilidade do Controle Jurisdicional - Impossibilidade de a Maioria Parlamentar frustrar, no âmbito do Congresso Nacional, o exercício, pelas minorias legislativas do direito constitucional à investigação parlamentar (CF, art. 58, § 3º) - Mandado de Segurança concedido. Criação de Comissão Parlamentar de Inquérito: requisitos constitucionais [...]. Relator: Min. Celso de Mello, 22/06/2005. Disponível em: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur92206/false. Acesso em: 10 jul. 2020.


      




      

        7 MIGUEL, Sônia Malheiros. A Política de Cota por Sexo: um estudo das primeiras experiências no Legislativo Brasileiro. Brasília: CFÊMEA, 2000. ver também: FREIRE, Nilcéa (coord.). Exposição de motivos 016/-SPM/PR. Item 07. Brasília: Presidência da República. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 16 nov. 2004. Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=256085. Acesso em: 10 jul.2020.


      




      

        8 FREIRE, Nilcéa (coord.). Exposição de motivos 016/SPM/PR. Item 16. Brasília: Presidência da República. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 16 nov. 2004. Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=256085. Acesso em: 10 jul.2020.


      




      

        9 CAVALCANTI, Stela. Violência Doméstica: análise da Lei Maria da Penha. 3. ed. Bahia: Juspodium, 2009.


      




      

        10 PIOVESAN, Flávia. Temas de Direito Humanos. 9 ed. São Paulo: Saraiva, 2016.


      




      

        11 PIOVESAN, Flávia; KAMIMURA, Akemi. O Sistema ONU de direitos humanos e a proteção internacional de pessoas idosas. In: LEITE, George Salomão. [et al.] (org.). Manual dos direitos da pessoa Idosa. São Paulo: Saraiva, 2017. Ver também: PIOVESAN, Flávia. Temas de Direito Humanos. São Paulo: Saraiva, 2012.


      




      

        12 PASINATO, Wânia; SANTOS, MacDowell Cecília. Mapeamento das Delegacias da Mulher no Brasil. Campinas: Universidade Estadual de Campinas; Núcleo de Estudos de Gênero Pagu, 2008.


      




      

        13 PIMENTEL, Silvia; PANDJIARJIAN, Valéria. Direitos humanos a partir de uma perspectiva de gênero. Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, São Paulo, n. 53, p. 233-247, jun. 2009.


      




      

        14 BARSTED, Leila Linhares. Aspectos Sociais da Lei Maria da Penha: considerações preliminares. Disponível em: http://www.cnj.jus.br. Ver também: BARSTED, Leila Linhares. Aspectos Sociais da Lei Maria da Penha: agressão contra a mulher deixa de ser assunto da vida privada. Disponível em: http://www.violenciamulher.org.br


      




      

        15 PASINATO, Wânia; SANTOS, MacDowell Cecília. Mapeamento das Delegacias da Mulher no Brasil. Campinas: Universidade Estadual de Campinas. Núcleo de Estudos de Gênero Pagu, 2008.


      




      

        16 BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Brasília, DF: Presidência da República, [1940]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm. Acesso em: 24 ago. 2022.


      


    


  




  

    2 DIFERENÇA ENTRE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E VIOLÊNCIA DE GÊNERO




    2.1 A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR




    A violência doméstica, segundo o conceito legal, trata-se de “qualquer ação ou omissão baseada no gênero que cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”17.




    A violência doméstica e familiar é a espécie de violência contra a mulher que ocorre, predominantemente, no âmbito doméstico e ou familiar e quase sempre é cíclica. Desencadeia-se em todas as classes sociais e categorias profissionais. Como bem reafirma Cavalcante (2009)18:




    A violência doméstica é um problema grave que afeta milhares de mulheres, crianças, adolescentes e idosos em todo o mundo. Decorre da desigualdade nas relações de poder entre homens e mulheres, bem como da discriminação de gênero ainda presente tanto na sociedade como na família.




    Segundo lição de Costa (1997)19: “a identidade feminina, fruto de uma longa construção histórica tem assumido diversas formas e modalidades culturais específicas de acordo com as necessidades do sistema de dominação patriarcal”.




    Ainda a mesma autora leciona que:




    é o caráter repetitivo da vida cotidiana que modela os valores, a configuração da forma de vida, as crenças, as aspirações, as representações da realidade e da ideologia, isto é, configuram a identidade feminina, e é através dela que se reproduz o modelo de feminilidade definidos do que é e do que deve ser a mulher para o sistema dominante.




    Com a manifestação da consciência da existência de uma identidade feminina, cunha-se o conceito de gênero. Segundo Scoot (1988)20 gênero:




    diz respeito a uma categoria histórica de símbolos culturais evocadores de representações, conceitos normativos como grade de interpretação de significados, organizações e instituições sociais, identidade subjetiva.




    Isto significa que os comportamentos de homens e mulheres tendem a variar de acordo com cada contexto sociocultural, organização social e, muitas vezes, com o momento histórico de uma cidade, de um país ou de um continente.




    Assim, a identidade de gênero e papéis socioculturais é bastante dinâmica, e por si só não explica as desigualdades entre homens e mulheres, razão pela qual as diferenças biológicas, culturais ou sociais não podem ser motivos ou causas de opressão de um ser sobre outro.




    A CF/1988 e os instrumentos internacionais garantiram a igualdade entre homens e mulheres e o ordenamento jurídico brasileiro segue se atualizando rumo a uma sociedade mais democrática e mais justa a partir deste conteúdo.




    2.2 A VIOLÊNCIA DE GÊNERO




    A violência de gênero é um tipo de violência física ou psicológica exercida contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas sobre a base de seu sexo ou gênero que impacta de maneira negativa em sua identidade e bem-estar social, físico ou psicológico.




    A violência de gênero é aquela proveniente da discriminação, de uma suposta superioridade que o agressor sente ter em relação à vítima. Assim, quando o companheiro agride sua mulher, ele normalmente age premido por uma ultrapassada concepção masculina de superioridade e dominação social. Essa é a violência de gênero que a Lei Maria da Penha visa coibir.




    Enquanto o sexo (masculino e feminino) aparece como um dado biológico, o gênero se apresenta como uma aquisição social. A sociedade define as crenças e os comportamentos característicos de cada sexo em um determinado período histórico e ao longo dos tempos, a concepção do mundo tem favorecido a subalternização das mulheres, por conceder somente aos homens os papéis importantes, respeitados e valorizados, à custa da opressão das mulheres e supressão de seus direitos.




    De tais diferenças e desigualdades surgiu a ideia de superioridade dos homens em relação às mulheres, responsável pela dominação masculina, instituída socialmente, dando origem ao que chamamos hoje de: violência de gênero, sofrida atualmente, tal como em todos os tempos, somente pelas mulheres, motivo pelo qual elas necessitam de legislação especial de proteção, como é o caso da Lei Maria da Penha.




    Felizmente para eles, os homens não sofrem violência ou discriminação em razão do gênero (apenas pelo fato de serem homens) e consequentemente não padecem da mais perniciosa de suas sequelas: “a violência doméstica e familiar”, pelo menos não nas mesmas proporções e quantidade que as mulheres, posto que, ao contrário delas, os relevantes fatores de risco para suas vidas e integridade físicas são externos ao ambiente doméstico e familiar.




    2.3 A DESIGUALDADE NA LEGISLAÇÃO




    A história de inferiorização feminina, desde o início da civilização, é gritante, sendo tal subordinação expressada, reiteradas vezes, na legislação vigente de vários países, inclusive no Brasil, nas mais diversas épocas, demonstrando que as mulheres tem sido objeto de seus senhores (pais, irmãos, maridos, filhos e cunhados), pois sempre viveram num mundo machista e multi preconceituoso de supremacia masculina, onde o feminino era submetido à restrição da liberdade e tinha seus direitos suprimidos, anulados ou ignorados.




    No Código de Hamurabi, na antiga Babilônia, a mulher contava-se entre as reses (animais) da propriedade de um homem e se algum homem matasse uma filha de outro homem, era obrigado a entregar-lhe uma filha sua, que poderia ser morta ou tornar-se propriedade do pai da vítima ou sua escrava.




    Na índia, no Código de Manu, a mulher não tinha direito à vida, pois deveria ser incinerada com o esposo falecido, no mesmo dia e no mesmo crematório. Na época, as mulheres também eram utilizadas como oferendas aos deuses. E acreditava-se que: “Nem a morte, nem o inferno, nem o veneno, nem as serpentes e nem o fogo seriam piores do que a mulher”.




    Era estabelecido, ainda, que: “Uma mulher está sob a guarda do seu pai durante a infância, sob a guarda de seu marido durante a juventude e sob a guarda de seus filhos em sua velhice, de modo que jamais possa conduzir-se a sua vontade”, descrevendo o papel da mulher como serva do seu marido, afirmando que ela deveria idolatrá-lo em qualquer circunstância, ainda que o mesmo fosse destituído de virtudes, mesmo que este tivesse buscado “prazer” em outro lugar, asseverando que se ela não mantivesse uma reta conduta, estaria sujeita a severas sanções.




    Na Grécia antiga, a mulher era privada de toda e qualquer liberdade e de todos os direitos. Não tinha o direito de herdar, era proibida de sair de casa, privada do direito de instruir-se (estudar) e lhe era vedada qualquer participação pública. Era tão desprezada que a chamavam “obra de Satanás”. Perante a legislação em vigor, a mulher igualava-se a um objeto qualquer, pois era vendida e comprada em mercados específicos.




    Na Roma Antiga, a mulher não tinha o direito à propriedade, pois ela própria era propriedade do homem e por isso não era dona sequer de suas roupas! Às vezes, um homem presenteava um amigo com uma mulher (escrava).




    Na antiga sociedade muçulmana, a mulher de um modo geral era menosprezada e desconsiderada. Fazia parte da herança, dos bens que passavam de pais para filhos. Algumas tribos árabes enterravam as meninas vivas ao nascerem (infanticídio), por temerem a desonra (era motivo de mau agouro e muito pessimismo).




    Para os judeus antigos, as mulheres eram consideradas uma maldição, em razão de “Eva ter enganado Adão”, segundo o cristianismo. Consta no Torah que “a mulher é mais amarga do que a morte. O homem bom, perante Deus, é aquele que se salva da mulher”. Ficando estigmatizada pela “maldição do pecado”, onde prevalecia a ideia de que a mulher não era dotada de alma e não alcançava a salvação.
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